REQUERIMENTO NO  85 / 2005

Sr. Presidente,

Considerando a existência da Lei Municipal nº 3362, de 22 de março de 2004, que disciplina a utilização de Poços Artesianos ou Semi-Artesianos, não públicos, no âmbito do município de Bebedouro;

Considerando que em seu artigo 2o  esta lei estabelece que: - “Os poços de captação de água deverão obedecer a normas municipais relativas ao uso e à ocupação de solo, além de estarem em concordância com os preceitos do Decreto Estadual nº 32.955, de 7 de fevereiro de 1991, que regulamenta a Lei nº 6.134 que dispõe sobre a preservação dos depósitos naturais de águas subterrâneas do Estado de São Paulo”;

Considerando que em seu artigo 3o  esta lei estabelece que: - “A pessoa física e/ou jurídica detentora de poço, sistema de poços ou de captação de águas subterrâneas deverá cadastrar o poço artesiano e/ou semi-artesiano na Prefeitura Municipal”;

Considerando, ainda, que em seu artigo 5o esta lei estabelece que: - “No que couber, o Executivo Municipal regulamentará a presente Lei quanto às formas de cadastramento, fiscalização e penalidades pertinentes ao não cumprimento”; 

Considerando que o Povoado de Andes vem sofrendo abalos sísmicos que, embora de pequenas magnitudes, vem criando transtornos aos seus habitantes a ponto de se tornar alvo de estudos dos técnicos do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas – área de sismologia da USP – Universidade de São Paulo;

Considerando enfim, que as causas ainda são inconclusas, podendo, inclusive, serem originadas pelo número excessivo de poços artesianos que são perfurados naquela região. Entretanto a falta de uma regulamentação da Lei nº 3362 acaba por limitar ação da própria Administração em apoio aos estudos investigativos dos técnicos da USP.

Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo Sr.Hélio de Almeida Bastos, para que através do Serviço Autônomo de Água e Esgotos - SAAEB, informe a esta Casa de Leis, por que, mesmo frente os recentes acontecimentos no Povoado de Andes,  ainda  não regulamentou a Lei Municipal nº 3362, de 22 de março de 2004, disciplinando a utilização de Poços Artesianos ou Semi-Artesianos, não públicos, no âmbito do município de Bebedouro, quanto às formas de cadastramento, fiscalização e penalidades pertinentes ao não cumprimento.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 13 de Abril de 2005.

Elisabete Sichieri Bezerra
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